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Na construção da moderna sociedade de informação já foram dados passos firmes na simplificação da vida dos cidadãos e das empresas e na desburocratização de procedimentos administrativos.

O programa do XVIIº Governo Constitucional propõe-se a criar um “Cartão único do cidadão” para eliminar a burocracia e os actos inúteis, juntando num único cartão informações de identificação civil, fiscais, de saúde e todas as demais que possam ser associadas nos termos constitucionais. 
Pretende-se, pois, uma verdadeira desburocratização das relações dos cidadãos com a Administração do Estado, reunindo numa única peça informações que actualmente constam dos vulgares bilhetes de identidade, cartões de contribuinte, de utente da saúde, eleitor e outros. Tudo isto sem colocar em risco a autenticidade dos dados e a sua protecção contra uso indevido, além de ter benefícios em questões de segurança, confidencialidade e integridade da informação, o que poderá trazer enormes vantagens para as organizações e para os cidadãos. Como resultado, as instituições estatais poderiam fornecer aos cidadãos um serviço mais eficaz e integrado. 

No entanto, a Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) terá de verificar se esse projecto anunciado pelo PS de reunir num único cartão vários documentos implica ou não um risco elevado de interconexão de dados, a ponto de permitir delinear o perfil completo do cidadão. O cartão não pode ser usado para traçar um perfil completo da pessoa, como acontece nos Estados Unidos onde o número da segurança social dá acesso a todo o tipo de informações. No caso do cartão único, cada serviço representado no cartão só poderá ler as informações que lhe dizem respeito.

Temos de ter em atenção que, o cartão único do cidadão não será uma mera colecção de números relativos a várias entidades impressos num cartão, mas incorporará suportes electrónicos de informação insusceptível de ser acessível por entidades ou pessoas alheias. 

Não obstante essa preocupação, hoje já é tecnicamente possível juntar vários tipos de informação num cartão, salvaguardando a sua leitura pelas diversas entidades envolvidas, mas sem conduzir a um número único ou violar os direitos individuais.             

A Constituição da República Portuguesa, no seu art.35º nº5 acerca da utilização da informática, estabelece que “é proibida a atribuição de um número nacional único aos cidadãos”.                                

Apesar da proibição do número único, hoje já é possível colocar os números dos documentos através de chips de forma a evitar a sua visualização. Contudo, esta solução tecnológica tem de preencher inultrapassavelmente exigentes requisitos de segurança que garantam o mais escrupuloso respeito dos valores fundamentais que nos conduzem, funcionando como uma espécie de passaporte da cidadania.     

Os cartões com chip existentes muitas vezes não aproveitam o chip ou apenas o aproveitam para uma única funcionalidade. Com o cartão único seria muito fácil reduzirmos a um todos esses cartões que possuímos. Aliás, começam a existir muitos pilotos de cartões electrónicos do cidadão em toda a Europa, cartões esses que aliam num mesmo plástico e num mesmo chip electrónico as funcionalidades de vários documentos.    

Por todas estas razões acima enumeradas, o "cartão único do cidadão", proposto por José Sócrates para substituir o tradicional Bilhete de Identidade, o cartão da Segurança Social, o cartão de utente, a carta de condução e o número de contribuinte, é hoje tecnicamente possível. 
No entanto, os cidadãos não poderão ter um único número de identificação, o que, aliás, seria inconstitucional (vide art.35º da CRP). Os estudos e trabalhos preparatórios efectuados com vista à introdução do cartão único do cidadão foram desenvolvidos com a preocupação essencial de encontrar um novo meio de identificação que, simultaneamente, polarize um caminho de melhor concertação e coordenação entre os diferentes serviços públicos. 

O relacionamento do Estado com o cidadão é apontado como um dos sectores com maior potencial para a aplicação de cartões inteligentes. O “cartão electrónico do cidadão” pode ser um meio eficaz e adequado para ajudar a simplificar alguns processos na Administração Publica, para além de também permitir identificar o cidadão no mundo electrónico.

O Cartão único do cidadão pode ter enormes vantagens, não só em termos de custos como também em termos de facilidade e simplicidade de utilização, uma vez que com um único cartão inteligente torna-se possível a identificação inequívoca desse cidadão perante as diferentes instituições do Estado. Além de se promover uma colossal redução de pessoal e despesas para a máquina pública, o Estado teria mais facilidades para verificar o cumprimento dos deveres dos cidadãos. 

O cidadão também tem muito a ganhar visto que a nossa Administração Pública impõe aos cidadãos e às empresas a multiplicação e repetição de diligências várias. Ora, com o cartão único vai permitir-se que com apenas um acto todas essas diligências se realizem automaticamente. 

Ilustrativamente, a mudança de domicílio de um agregado familiar obriga a promover plúrimas comunicações e a requerer a substituição de inúmeros documentos perante vários departamentos do Estado, numa sucessão de actos que podem eventualmente ser reduzidos à simplicidade de uma única iniciativa. A organização subjacente ao novo cartão do cidadão, por exemplo, deve permitir que com um só impulso em qualquer dos lugares em que nos encontremos e com os meios de contactos com o Estado, designadamente os electrónicos, se proceda à mudança do domicílio em todos os serviços públicos que a devam registar. 

Mas se há matéria que preocupe a Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) é a que se refere às informações relativas à saúde e, neste aspecto, de acordo com o presidente daquele organismo, tem-se verificado muita falta de cuidado, nomeadamente por parte dos hospitais. É imperioso que dados relativos à saúde das pessoas não andem ao Deus-dará. A violação da privacidade só poderá ser efectivamente combatida, ou minorada, quando os dossiers forem informatizados. 
Relativamente aos dados de saúde considerados "sensíveis", o seu tratamento apenas deve ser possível com o consentimento do próprio utente, a menos que haja um interesse público que se sobreponha, por exemplo, no caso de uma epidemia. Outro grande princípio é o da confidencialidade, o que significa que estes dados apenas podem ser tratados por médicos, sujeitos a sigilo profissional.

O sector da saúde é mencionado, precisamente, como um potencial beneficiado com estas tecnologias. Isto porque o emprego de cartões inteligentes nesta área poderá ser bastante benéfico para a agilização do relacionamento entre médicos, pacientes e as entidades afectas a esta área.

Como vemos, o Cartão Único traz inumeras vantagens a nível da saúde, onde as relações entre pacientes, médicos e entidades fornecedoras de bens e serviços poderão ser optimizadas através de um adequado modelo processual, eliminando grande parte dos fluxos em formato de papel.

No entanto, o cartão único já está a levantar sérios receios de devassa da vida privada, não só por organismos do Estado, mas também por entidades privadas, apesar de se garantir que serão conciliados os objectivos de desburocratização e de protecção dos direitos dos cidadãos. Podem antever-se perigos nefastos de um documento que abranja diferentes facetas da vida administrativa dos cidadãos contendendo com a preservação da reserva da intimidade da vida privada.

Por isso, é necessário que se acautelem os riscos de controlo administrativo dos cidadãos uma vez que há valores mais altos que interessa proclamar ante a preocupação desburocratizante do actual poder político para que com cartões deste tipo não fiquemos com a nossa vida inteiramente devassada e em risco de acesso a dados não só pelo Estado mas também por entidades privadas. Um exemplo deste receio é a eventual possibilidade de todo o nosso histórico clínico cair nas mãos de uma seguradora que manipule os dados para decidir sobre os seguros de vida.

Na nossa opinião e apesar das preocupações atrás mencionadas, o documento de informação múltipla continua a ser vantajoso visto que seria objecto de salvaguarda da inacessibilidade alheia dos registos específicos de cada base de dados. 

Consideramos que desde que não exista sacrifício da segurança e que se mostrem salvaguardados os princípios que regem a nossa vida comum, o uso crescente das possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias pode constituir a via primordial para a realização de uma inteira reforma do Estado e de modernização da Administração Pública. 

Obviamente, a solução tecnológica escolhida tem, inultrapassavelmente, de preencher exigentes requisitos de segurança que garantam o mais escrupuloso respeito dos valores fundamentais que nos conduzem, como a intimidade da vida privada que é um valor protegido pelo nosso ordenamento jurídico, merecendo, aliás, consagração constitucional. Isto, tendo em atenção que essas questões relativas à privacidade compreendem aqueles actos, que não sendo secretos em si mesmos, devem subtrair-se à curiosidade pública por naturais razões de resguardo. 

Gomes Canotilho e Vital Moreira salientam que o direito à intimidade da vida privada analisa-se em dois aspectos distintos: o direito a impedir o acesso de estranhos a informação sobre a vida privada e familiar e o direito a que ninguém divulgue as informações que tenha sobre a vida privada e familiar de outrem. 

Segundo o entendimento dos autores acima citados, o artigo 26º nº 2 da Constituição da República Portuguesa visa reforçar a ideia de que certas informações relativas às pessoas podem despersonalizar, degradar, des-individualizar os seres humanos, como por exemplo a revelação da identidade de pessoa infectada com o vírus da SIDA. “A lei estabelecerá garantias contra a utilização abusiva, ou contrária à dignidade humana, de informações relativas às pessoas e famílias” (art.26º nº2 da CRP).
A eficaz concretização de tão ambicioso objectivo pressupõe, portanto, uma adequada articulação entre os vários departamentos ministeriais, mas, coincidentemente, também a imposição de horizontes temporais bem definidos para a realização das tarefas a empreender. 

Em jeito de conclusão, cabe dizer que sem a implementação do cartão único do cidadão não será possível criar uma verdadeira sociedade da informação. 
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